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Verificada  a  regularidade  da  peça  acusatória
conforme os requisitos elencados no art.  41, do
CPP, o recebimento da denúncia é medida que se
impõe.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  DAR PROVIMENTO AO RECURSO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR. Unânime.

R E L A T Ó R I O

O Ministério Público do Estado da Paraíba, inconformado com a r.

decisão proferida pelo d. Juízo de Direito da 7ª Vara Criminal da Capital (fls.

116/117), que rejeitou a denúncia oferecida contra  Sonielson Rodrigues de

Oliveira, com fulcro no artigo 395, I, do Código de Processo Penal, interpôs o

presente Recurso em Sentido Estrito (fls. 118/119).
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Em  suas  razões  recursais  (fls.  120/123),  pugna  o  Ministério

Público pela cassação do r. decisum, para se receber a denúncia oferecida, eis

que  devidamente  preenchidos  os  requisitos  do  artigo  41  do  Código  de

Processo Penal, uma vez que a peça narra concretamente a conduta imputada

ao acusado.

O  recorrido  foi  intimado  por  edital  (fls.  127)  para  apresentar

contrarrazões, eis que,  consoante Certidão de fls.  125, inexistam nos autos

informações suficientes acerca de seu endereço. Entretanto, quedou-se inerte.

Em obediência ao artigo 589 do Código de Processo Penal, o d.

Magistrado  a quo exerceu o juízo de retratação, mantendo a r.  decisão ora

guerreada, por seus próprios fundamentos (fls. 130).

A  d.  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  em  seu  Parecer  de  fls.

136/140, opinou pelo conhecimento e provimento do recurso, para que fosse

reformada a r. decisão primeva, recebendo-se a denúncia oferecida.

É o relatório. 

V O T O

Como  visto,  o Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba,

inconformado com a r. decisão proferida pelo d. Juízo de Direito da 7ª Vara

Criminal  da  Capital  (fls.  116/117),  que  rejeitou  a  denúncia  oferecida  contra

Sonielson Rodrigues de Oliveira,  com fulcro no artigo 395, I,  do Código de

Processo Penal, interpôs o presente Recurso em Sentido Estrito (fls. 118/119).

Consta da denúncia que, “[...] No dia 13 de abril de 2012 a vítima

Jeovânio da Silva Gomes de Melo saiu de seu trabalho e se dirigiu para o

Desembargador João Benedito da Silva
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espetinho que fica na rua principal do Conjunto dos Funcionários II,  sentido

Grotão.”

Consoante se infere da peça acusatória:

[…] Naquele local,  a vítima encontrou um conhecido
seu, o ora acusado.

Do espetinho o acusado e a vítima foram para o bar do
Dorian, localizado no Geisel e depois foram para o Bar
do  Gaúcho,  que  fica  localizado  por  trás  da  feira  do
Grotão.

Apesar de ter passado em vários bares, a vítima não
tinha  bebido  muito.  No  Bar  do  Gaúcho,  o  acusado
encontrou com seu parceiro, Isaías.

Inexplicavelmente,  após  ir  ao  banheiro,  a  vítima
apagou.

O acusado e seu amigo Isaías roubaram da vítima um
celular  de marca Motorola,  uma pulseira,  um relógio
Technos  e  a  quantia  de  R$  350,00  (Trezentos  e
cinquenta reais).

A vítima foi  levada para  o  Bairro  de Miramar  e  nas
proximidades  da  Igreja  Católica,  Isaías  passou  a
agredir a vítima fisicamente, para garantir a posse do
produto do roubo.

Foi  neste  momento  que  o  vigilante  da  Empresa
Reabilita  Engenharia  ouviu  um  grito  de  mulher
dizendo: “Não mata não”.

O  vigilante,  que  estava  dormindo,  levantou-se  e  viu
Isaías jogando um paralelepípedo na cabeça da vítima,
a qual estava caída no chão. […]

A  vítima  ficou  caída  no  chão,  pois  perdeu  muito
sangue,  […]  e  o  veículo  da  mesma  foi  incendiado,
conforme Laudo Pericial de fls. 33. As lesões sofridas
pela vítima foram graves.

O acusado Sonielson fugiu para o Estado do Rio de
Janeiro com o produto do crime (fls. 02/06).

Desembargador João Benedito da Silva
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A materialidade  do  fato  está  comprovada  pelos  depoimentos

colhidos no Inquérito Policial, pelo Laudo de Exame de Vistoria em Local de

Tentativa de Homicídio de fls. 24/32, pelo Laudo de fls. 34/40 e pelo Laudo

Traumatológico de fls. 57.

O indícios de autoria também restam devidamente demonstrados

pelo acervo de prova dos autos.

Da análise atenta dos autos e, em especial, das razões recursais

do Promotor de Justiça a quo, bem como o Parecer da d. Procuradoria-Geral

de Justiça, atendo-se aos elementos ali  coligidos, observa-se que o recurso

merece ser provido.

Narra a denúncia (fls. 02/06) que o ora recorrido, em tese, em

conluio com um indivídio identificado apenas como Isaías, teria roubado bens

materiais da vítima, a qual, estando em um bar na companhia do acusado, teria

caído no golpe conhecido como “Boa Noite Cinderela”. Após o roubo, segundo

a exordial, e para garantí-lo, Isaías teria atentado contra a vida da vítima, não

conseguindo seu intento por circunstâncias alheias a sua vontade.

Oferecida a peça, foi esta rejeitada pelo d. Magistrado a quo, com

espeque no artigo 395, I, do Código de Processo Penal, conforme decisão de

fls. 116/117, ao argumento de que não ter sido devidamente narrada qual a

participação do acusado Sonielson nas agressões praticadas contra a vítima,

eis que aquele sequer estava no local das agressões, pelo que a denúncia

seria  inepta.  Além  disso,  não  teria  sido  incluído  na  denúncia  o  indivíduo

conhecido apenas como Isaías.

Contra tal  decisum,  insurge-se o  Parquet por meio do presente

recurso, pugnando pelo recebimento da denúncia, no que entendo lhe assistir

Desembargador João Benedito da Silva
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razão.

Afinal,  da leitura da denúncia,  conclui-se que a peça preenche

todos  os  requisitos  listados  pelo  artigo  41  do  Código  de  Processo  Penal,

expondo,  de  forma  suficientemente  clara,  a  conduta  imputada  ao  agente,

propiciando-lhe, assim, exercer plenamente o seu direito de defesa.

Sobre  o  tema,  preleciona  o  ilustre  doutrinador  Guilherme  de

Souza Nucci:

Tem-se  admitido  ofereça  o  promotor  uma  denúncia
genérica,  em  relação  aos  co-autores  e  partícipes,
quando  não  se  conseguir,  por  absoluta
impossibilidade,  identificar  claramente  a  conduta  de
cada um no cometimento da infração penal. Ilustrando,
se vários indivíduos ingressam em um bar, deferindo
tiros contra os presentes, para matá-los, pode tornar-
se  tarefa  impossível  à  acusação  determinar
exatamente o que cada um fez, isto é, quais e quantos
tiros foram disparados por A e quem ele efetivamente
atingiu. O mesmo em relação a B, C ou D. E mais,
pode ser inviável apontar o autor do disparos e aquele
que  apenas  recarregava  a  arma  para  outros  tiros
serem dados. Nessa hipótese, cada o oferecimento de
denúncia  genérica,  sem  apontar,  separadamente,  a
conduta atribuível  a cada uma dos acusados.  Outra
solução  seria  inadequada,  pois  tornaria  impuníveis
aqueles  que  soubessem  camuflar  seus  atos
criminosos,  ainda  que  existam  nítidas  provas
apontando-os,  todos,  como  autores  do  crime.  (IN,
NUCCI,  Guilherme  de  Souza.  Código  de  Processo
Penal Comentado. 9. ed. Revista dos Tribunais, 2009,
p.154-155).

Na mesma esteira,  ensina  Nestor  Távora  e  Rosmar  Rodrigues

Alencar: "Não se deve confundir inépcia da inicial com descrição sucinta dos

fatos contidos na peça. É de bom tom que a denúncia seja clara, direta, bem

estruturada e precisa. A descrição comedida, porém clara dos acontecimentos

é o que exige a boa técnica." (in, Curso de Direito Processual Penal. 4ª edição.

Desembargador João Benedito da Silva
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Editora Podvm, 2010, p. 167).

Ora, cuidando-se de hipótese de crime praticado geralmente na

clandestinidade e,  no  caso em questão,  levando-se em conta  que a vítima

perdeu a consciência, sendo sua última lembrança a companhia de Sonielson,

o qual, segundo relato da vítima, teria estado com o suposto Isaías no bar onde

se  encontravam  bebendo,  entendo  haver  indícios  suficientes  de  autoria  a

autorizarem a denúncia.

Some-se a isso o fato de o acusado, logo após o ocorrido, ter

foragido  para  o  Rio  de  Janeiro,  jamais  tendo sido  encontrado  para  prestar

esclarecimentos sobre os fatos que lhe estão sendo imputados.

Com  relação  à  Isaías,  somente  o  próprio  acusado  Sonielson

poderia esclarecer de quem se trata e como bem ressaltou o Procurador em

seu Parecer: “[...] não há elementos qualificatórios para se colocar a pessoa de

Isaías como acusado,  pelo menos no momento,  uma vez que os  autos se

encontram carentes de informações do mesmo, o que pode ser suprido com a

instrução criminal.” (fls. 140).

Quanto à matéria, trago os seguintes Julgados:

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - REJEIÇÃO DA
DENÚNCIA  -  DESCRIÇÃO  DE  FATO  TÍPICO  -
AUSÊNCIA  DE  JUSTIFICATIVAS  LEGAIS  OU
EXIMENTES DE CULPABILIDADE - OBEDIÊNCIA AO
DISPOSTO NO ART. 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL -  IMPROPRIEDADE DE JUÍZO MERITÓRIO
NA DECISÃO  DE RECEBIMENTO DA EXORDIAL -
RECURSO PROVIDO. Se a denúncia  cumpre todos
os  requisitos  legais  e  é  acompanhada  de  lastro
probatório  suficiente  para  lhe  dar  suporte  mínimo,
deve  ser  recebida  para  sujeitar  a  acusação  à
discussão jurisdicionalizada, sob o pálio das garantias
processuais  penais.  (Rec  em  Sentido  Estrito
1.0512.08.051982-4/001, Relator(a): Des.(a) Alexandre

Desembargador João Benedito da Silva
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Victor  de  Carvalho  ,  5ª  CÂMARA  CRIMINAL,
julgamento em 16/03/2010, publicação da súmula em
30/03/2010)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CRIME CONTRA
A ORDEM ECONÔMICA. REJEIÇÃO DE DENÚNCIA
POR  INÉPCIA.  FATOS  GENÉRICOS.  NÃO
OCORRÊNCIA.  REFORMA  DA  DECISÃO.
POSSIBILIDADE.  DADO  PROVIMENTO  AO
RECURSO.  1.  Verificados  todos  os  elementos
constantes do art. 41 do Código de Processo Penal na
inicial acusatória, não há que se falar em inépcia da
denúncia, devendo a mesma ser recebida. 2. Recurso
provido.   (TJMG  -   Rec  em  Sentido  Estrito
1.0024.04.459804-3/001,  Relator(a):  Des.(a)  Marcílio
Eustáquio  Santos  ,  7ª  CÂMARA  CRIMINAL,
julgamento em 13/10/2011, publicação da súmula em
08/11/2011) 

Destarte, por preencher os requisitos do artigo 41 do Código de

Processo Penal, e imputar ao acusado conduta concreta, legalmente prevista

como crime, nos termos do artigo 157, §3º, do Código Penal, concluo que a

denúncia  oferecida  nos  autos  encontra-se  formal  e  materialmente  hígida,

propiciando o pleno exercício do direito de defesa por parte do réu, pelo que

concluo estar a merecer cassação a r. decisão primeva, recebendo-se a inicial

acusatória, para que o feito possa prosseguir perante o r. Juízo de Primeiro

Grau, em seus ulteriores termos.

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO para cassar a

r. decisão de fls. 116/117, recebendo a denúncia, nos termos da súmula nº. 709

do Egrégio Supremo Tribunal Federal, e determinando o retorno dos autos ao

d. Juízo de Primeiro Grau, para regular prosseguimento da marcha processual.

 É como voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  decano  no  exercício  da
Presidência da Câmara Criminal. Participou do julgamento, além do Relator, o
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  João  Batista  Barbosa  (Juiz  de  Direito

Desembargador João Benedito da Silva
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convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Luis  Silvio
Ramalho  Junior).  Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  em  João  Pessoa,  aos  01  (primeiro)  dia  do  mês  de
dezembro do ano de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz convocado
R E L A T O R

Desembargador João Benedito da Silva
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